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Resumo: A edificação das bases do direito internacional dos 
direitos humanos chama a atenção para problemas contem-
porâneos que, por sua dimensão, extravasaram as fronteiras 
do Estado-nação e tornaram pujantes conceitos como o mul-
ticulturalismo e o cosmopolitismo. Por outro lado, o caráter de 
universalidade dos direitos humanos, necessário à preservação 
de bens jurídicos pertencentes à humanidade como um todo 
não exige a construção de uma civilização mundial que des-
considere a existência de diferenças culturais entre os povos. 
Nesse sentido, o presente artigo intenta analisar a aparente 
contradição existente entre os discursos que se referem à 
universalidade dos direitos humanos e ao multiculturalismo, 
identificando esse último como um elemento novo introduzido 
no primeiro discurso, servindo como critério de sua alteridade 
e como garantia de que essa universalidade não represente 
homogeinização cultural, sendo por isso aqui tratado como 
sendo um “discurso do mau sujeito”.
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of human rights draws attention to contemporary problems, that for 
its size, extravasated the boundaries of the nation state and surfacing 
concepts like multiculturalism and cosmopolitanism. On the other 
hand, the universal character of human rights, necessary to the 
preservation of legal assets belonging to humanity as a whole does 
not require the construction of a world civilization that disregard 
the existence of cultural differences between peoples. Accordingly, 
this article tries to analyze the apparent contradiction between the 
discourses that refer to the universality of human rights and to the 
multiculturalism, identifying the latter as a new element introduced 
in the first speech, serving as a criterion for its otherness and as a 
guarantee that this universality does not represent cultural homoge-
nization, which is the reason why it is treated here as a “discourse 
of the bad person”.
Key-Words: Speech - human rights - universality – multi-
culturalism.

Resumé: La construction des fondements du droit internatio-
nal des droits de l’homme attire l’attention sur les problèmes 
contemporains qui, pour sa taille, extrapolent des frontières 
de l’État-nation et qui, donc, apportent concepts puissants 
comme le multiculturalisme et le cosmopolitisme. D’autre 
part, le caractère universel des droits de l’homme, qui est 
est nécessaire à préserver des biens juridiques appartenant à 
l’humanité dans son ensemble ne nécessite pas la construction 
d’une civilisation mondiale qui ignore l’existence de différences 
culturelles entre les peuples. En conséquence, cet article tente 
d’analyser l’apparente contradiction entre les discours qui se 
réfèrent à l’universalité des droits de l’homme et du multicul-
turalisme, en identifiant ce dernier comme un nouvel élément 
introduit dans le premier discours, lequel sert comme critère 
pour son altérité et comme une garantie que cette universalité 
ne représente pas l’homogénéisation culturelle, raison pour 
laquelle il est traitée ici comme un «discours du méchant ».
Mots-clés: Discours - droits de l’homme - l’universalité - le 
multiculturalisme.

1 INTRODUÇÃO
Os processos de globalização da economia, cujo ápice se 

fazem sentir na contemporaneidade, e as conseqüências muitas 
vezes devastadoras de seus efeitos, são objeto de preocupação dos 
pensadores da política, da sociologia, da filosofia e do direito, o que 
acaba culminando na discussão relativa ao dever de observância aos 
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preceitos atinentes à dignidade humana, consagrados pelo direito 
internacional dos direitos humanos.

A necessidade de se buscar estratégias de redução das desigual-
dades entre Estados e de se edificar uma justiça distributiva global 
tem sido bastante debatida nas últimas décadas, exatamente quando 
a humanidade começa a se aperceber da ineficiência da busca de 
soluções locais para problemas globais, que extravasam as fronteiras 
políticas dos Estados e que não podem ser resolvidas a partir da 
perspectiva estadocêntrica, erguida sob o prisma Westfaliano. Daí 
partem outras discussões, como a emergência de uma sociedade 
cosmopolita fulcrada em valores universais em contraposição à 
dificuldade de conciliar-se esse novo paradigma com a preservação 
das diferenças culturais entre os povos, já que o universalismo gera 
o risco da homogeinização cultural.

A sociedade de hoje vivencia de fato vicissitudes que são glo-
bais, que extravasam as fronteiras e que há muito deixaram de ser 
problema de um determinado Estado-Nação, ou de Estados-Nação 
determináveis: assim se dá com a transnacionalização dos delitos, 
o terrorismo, os danos ambientais, as guerras civis, as recorrentes 
tentativas de limpezas étnicas, a intolerância religiosa, tudo isso a 
exigir a edificação de um marco global que fortaleça a prática de 
uma justiça de corte cosmopolita, amparada em valores comuns da 
humanidade, e que ao mesmo tempo seja garantidora do respeito 
aos direitos humanos, universais por sua natureza, com o desafio de 
que tal não acarrete o indesejado desrespeito à diversidade cultural.

Nesse sentido, e para ainda mais acirrar esse debate, o sempre 
atual pensamento político de Immanuel Kant merece ser mais uma 
vez lembrado, em especial nas bases lançadas nos opúsculos Ideia de 
uma Justiça Universal com Propósito Cosmopolita e A Paz Perpétua, 
muito facilmente aplicáveis a problemas contemporâneos como aque-
les relacionados à dignidade da pessoa humana, a importância do 
indivíduo como sujeito de direito internacional, o multiculturalismo e 
o cosmopolitismo, que relativizam o conceito de soberania diante da 
existência de metavalores superiores à própria concepção de Estado.

O século XX foi possivelmente o século em que as maiores 
atrocidades foram cometidas contra os direitos comuns da humani-
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dade: guerras, torturas, violações, genocídios, cerceamentos à liber-
dade de expressão e à igualdade entre homens e mulheres, pobreza, 
desrespeito ao direito de hospitalidade universal que possui todo ser 
humano independentementte da sua qualidade de nacional de um 
país, racismo, anti-semitismo e desigualdade, todos conseqüências 
diretas da ausência de tolerância. Não é sem razão o século que se 
desejou tão rapidamente esquecer3. 

Mas o século XX foi também aquele em que se edificaram bases 
fortes para a construção de um Direito Internacional dos Direitos 
Humanos, esteio principal da ideia de universalidade de direitos, 
podendo-se citar como marco inicial a Declaração Universal de 1948 
e, no seu findar, a criação de uma jurisdição internacional perma-
nente, com competência para julgar crimes de alta censurabilidade 
cometidos contra bens jurídicos que se constituem em metavalores 
ou sobreprincipios .

Foram as experiências comoventes do passado as impulsio-
nadoras da evolução, como que a todo momento confirmando o 
pensamento kantiano de que as guerras (aqui entendidas em sentido 
amplo, como violações aos direitos humanos) impulsionam a melhora 
da humanidade.

No início do século XXI, devem ficar as lembranças de um pas-
sado traumático, como garantia de não-repetição, com a advertência 
de que a preservação dos direitos humanos passa pelo respeito às 
identidades culturais dos diferentes povos, sem que a edificação de 
um direito cosmopolita, necessário à preservação de valores univer-
sais, signifique a construção de uma civilização mundial, mas que, 
ao contrário, possa ser edificada sobre pilares que tenham como 
fundamento a própria diversidade.

Toda essa edificação do conteúdo valorativo dos direitos hu-
manos deve passar pela análise do conteúdo do discurso que lhe é 
ínsito, aqui incluída a ideia de que os direitos humanos possuem a ca-
racterística da universalidade, com conteúdo cosmopolita, portanto.

Mas tal concepção de cunho cosmopolita merece ser compa-
rada com outra temática, que ora pode ser vista como um discurso 
3 JUDT, Tony. Reflexões sobre um século esquecido, 1901-2000. Tradução Celso 
Nogueira. Rio de Janeiro: Objetiva, 2010.
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diverso, ora como um contraponto dentro de um mesmo discurso, 
que é justamente a ideia de necessidade de preservação das diferentes 
culturas frente a uma comunidade universal de valores, partindo-se 
da premissa de que alguns direitos são universais sem que para sua 
preservação haja necessidade de uniformização cultural ou homo-
geinização. 

Essa é, em última análise, a proposta do presente texto: urge 
debater e questionar os elementos que se encontram inseridos, de 
um lado, no discurso atinente à universalidade dos direitos humanos 
e, de outro, em um novo elemento dessa formação discursiva, que 
é justamente o discurso do multiculturalismo, fazendo-se necessário 
analisar se são compatíveis ou incompatíveis, ou se um é apenas 
uma espécie de discurso do “mau sujeito”, contraposto apenas a 
alguns elementos internos da primeira formação discursiva, já que 
questiona alguns saberes em que ele próprio se encontra incluído. 
É possivelmente o que ocorre entre os discursos que se ocupam, de 
um lado, da universalidade e cosmopolitismo dos direitos humanos 
e, de outro, do denominado multiculturalismo e é justamente esse o 
cerne da presente discussão.

Para tanto, primeiramente serão analisadas as principais ideias 
que formam o discurso relativo ao cosmopolitismo e à universalidade 
dos direitos humanos, em especial a partir da filosofia política de 
Immanuel Kant (ao explicar as raízes do cosmopolitismo, que tem 
como causa a insociabilidade humana), bem como aquelas que 
dizem respeito ao multiculturalismo, para, posteriormente, analisar 
ambas enquanto discursos diferentes ou como sendo um deles uma 
proposição dentro de um mesmo discurso, ocasião em que serão uti-
lizadas algumas noções atinentes à formação discursiva, em especial 
as trazidas por Michel Foucault e Michel Pêcheux.



38

RPGE, Porto Alegre, v. 35 n. 74, p. 33-62, 2014

2 A POSSÍVEL COMPATIBILIZAÇÃO ENTRE AS IDÉIAS 
DE MULTICULTURALISMO E DE UNIVERSALIDADE DOS 
DIREITOS HUMANOS

2.1 Os Alicerces de um Mundo Civilizado sem Civilização 
Mundial

Sérgio Vieira de Mello, diplomata brasileiro, exemplo da defesa 
dos direitos humanos, e vítima “desse demônio, a história mundial”, 
para usar a expressão que ele mesmo tomou por empréstimo de 
Hannah Arendt4, era, assim como Kant, um otimista, não partidário 
da crença de que a história tivesse chegado ao fim. Também tinha 
ciência ele, juntamente com Kant, que a comunidade mundial, no 
estágio em que chegou, encontra-se em um ponto em que qualquer 
atentado em um local da Terra pode-se fazer sentir em quaisquer 
outros, sendo essa a base fundamental de um direito que possa ser 
compreendido como verdadeiramente cosmopolita. Foi assim que, 
já em 1795, escreveu Kant, no terceiro artigo definitivo para a Paz 
Perpétua5:

Ora, como se avançou tanto no estabelecimento de uma co-
munidade (mais ou menos estreita) entre os povos da Terra 
que a violação do direito num lugar da Terra se sente em todos 
os outros, a ideia de um direito cosmopolita não é nenhuma 
representação fantástica e extravagante do direito, mas um 
complemento necessário de código não escrito, tanto do di-
reito político como do direito das gentes, num direito público 
da humanidade em geral e, assim, um complemento da paz 
perpétuas, em cuja aproximação é possível encontrar-se só 
sob essa condição.

Mas tal conclusão precisa ser devidamente entendida a partir 
da compreensão da totalidade do pensamento do filósofo prussiano, 
4 MELLO, Sérgio Vieira. Discurso proferido na abertura da 59ª sessão da Comissão 
de Direitos humanos da ONU. In MARCOVITCH, Jacques (Org.). Sérgio Vieira 
de Mello – pensamento e memória.São Paulo: Editora da Universidade de São 
Paulo, 2004, PP. 203-212.
5 KANT, Immanuel. A paz perpétua e outros opúsculos. Trad. Artur Morão. Edições 
70: Lisboa, 2009, p. 151.



39

RPGE, Porto Alegre, v. 35, n. 74, p. 33-62, 2014

em especial a partir do opúsculo Ideia de uma justiça universal com 
propósito cosmopolita, escrito anteriormente, em 1784, em que 
Kant, por meio de nove proposições, afirma que a humanidade está 
caminhando para a evolução, afirmação essa que tece com base na 
análise da história, que o faz concluir que seu fluxo desenvolve-se 
com um fio condutor, um leitfaden, o que atribui a um plano oculto 
da Natureza.

Com essa premissa, Kant sustenta que para cumprir seu propó-
sito, a natureza não é perdulária em dotar os seres humanos de certos 
atributos, dentre eles a sociabilidade insociável (quarta proposição), 
que significa a tendência dos homens de viverem em sociedade (daí 
sua sociabilidade), mas de, a todo momento, desejar romper com 
suas regras (eis aqui a insociabilidade). 

Assim explica Kant a quarta proposição6:

O homem tem uma inclinação para entrar em sociedade, 
porque em semelhante estado se sente mais como homem, 
isto é, sente o desenvolvimento de suas disposições naturais. 
Mas tem também uma grande propensão em isolar-se, porque 
depara ao mesmo tempo em si com a propriedade insocial 
de querer dispor de tudo ao seu gosto ee, por conseguinte, 
espera resistência de todos os lados, tal como sabe por si 
mesmo que, da sua parte, sente inclinação para exercitar a 
resistência contra os outros.

Para Kant, essa sociabilidade fez com que os homens saíssem do 
estado de natureza e se unissem em torno de uma constituição civil, 
as cercas que moldam seu comportamento, sendo a insociabilidade 
justamente o instrumento de evolução da humanidade, que a todo 
tempo precisa desenvolver estratégias de solução de conflitos, cada 
vez mais elaborados.

Muito embora tenha a humanidade evoluído sob esse aspecto, 
para Kant, os Estados, entre si, nas relações bilaterais e multilaterais 
que estabelecem, se encontrariam ainda, assim como os homens 
no passado remoto, em verdadeiro estado de natureza, e aqui já 
se pode visualizar a tensão sobre as violações de direitos humanos 

6 Op. Cit, p. 24.
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no interior dos Estados, amparados no princípio da soberania e no 
ultrapassado princípio de direito internacional público de não-inge-
rência nos assuntos internos.

Quanto a esse aspecto, Kant tem uma expectativa otimista 
também no que diz respeito ao futuro das relações internacionais, 
acreditando que os Estados sairão do estado caótico de suas in-
terrelações, ou do estado de natureza que se encontram nas suas 
vinculações uns com os outros, e que o fio condutor da história 
mundial os levará à ultima geração da humanidade, que habitará a 
mansão da civilidade máxima, o que poderíamos denominar como 
verdadeiro cosmopolitismo.

Em Ideia, Kant ainda era partidário da premissa de que os 
Estados evoluiriam para a existência de um poder supremo, mas pos-
teriormente, reconhecendo seu equívoco, modifica seu pensamento, 
reconhecendo, em Paz Perpétua, o mal de uma monarquia universal 
e propondo a vantagem de uma federação de Estados livres7. 

Esse entendimento é comungado por Hannah Arendt8, susten-
tando o perigo de um governo mundial:

Qualquer que fosse a forma que pudesse assumir um governo 
mundial com poder centralizado em todo o planeta, a própria 
noção de uma força soberana a governar toda a Terra, com 
o monopólio de todos os meios de violência, sem controle 
e verificação por parte de outros poderes soberanos, não é 
apenas um pesadelo ameaçador de tirania, mas seria o fim 
de toda vida política, tal como a conhecemos. Os conceitos 
políticos se baseiam na pluralidade, diversidade e limitações 
mútuas. (...). O estabelecimento de um Estado soberano mun-
dial, longe de ser o pré-requisito da cidadania mundial, seria 
o fim de qualquer cidadania. Seria não o clímax da política 
mundial, mas seu fim absolutamente literal.

Com essa premissa de necessidade de construção de uma 
federação de Estados livres, de forma republicana, Kant começa a 
melhor edificar a ideia de ius cosmopoliticum e tecer conceitos que 

7 Op. Cit., p. 160.
8  ARENDT, Hannah. Homens em tempos sombrios. Trad. Denise Bottmann. São 
Paulo: Companhia das Letras, 2008, p. 90.
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são as bases do caráter universal e indivisível dos direitos humanos, 
no sentido de que a existência de direitos da pessoa humana não é 
decorrente do pertencimento a um determinado Estado-nação, mas 
sim inerente à sua própria condição humana.

Kant sustenta a existência de um direito de hospitalidade uni-
versal por parte dos seres humanos, que advém da posse originária 
de todos sobre a superfície da Terra, inspirando-se na doutrina de seu 
antecessor, Hugo Grotius9, que já no século anterior discorria sobre 
o direito natural dos homens de não sofrerem perseguição, direito 
esse que posteriormente, em 1948, foi insculpido pelo artigo XIV da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos10, uma das bases legais 
do direito internacional dos direitos humanos para os refugiados.

Vem de Hugo Grotius também o primeiro esteio do princípio da 
justiça universal, ao afirmar que para aqueles crimes que afetassem 
de alguma maneira a sociedade humana, os outros Estados teriam 
o direito de buscar a punição do culpado, não sendo eles limitados 
a punir apenas seus súditos11.

Nessa sentido, embora Kant, seu sucessor, tenha avançado 
ao impor a característica da universalidade dos direitos humanos, 
baseada na premissa do direito de hospitalidade universal e de que 
os direitos fundamentais são inerentes à pessoa humana, indepen-
dentemente de sua nacionalidade, conferindo-lhe também, portanto, 
a ideia de indivisibilidade, propunha que tais regras constassem em 
um código não-escrito e, sendo assim, limitado à moral.

Apesar dessa limitação no que tange à coercitividade, seu 
pensamento, no entanto, formou um verdadeiro alicerce para a 
construção dos direitos humanos, já que premissas dessa natureza 
hoje passam a fazer parte das normas de ius cogens, dotadas de 
imperatividade pelo costume imposto à comunidade internacional e 
informativas de marcos legais supervenientes, a começar pela própria 

9 GROTIUS, Hugo. Le droit de la guerre et de la paix. Tradução M. P. Pradier-
Fodéré. Paris: Librairie de Guillaumin et cie, 1867.
10 Artigo XIV. 1.Toda pessoa, vítima de perseguição, tem o direito de procurar e 
de gozar asilo em outros países.  2. Este direito não pode ser invocado em caso 
de perseguição legitimamente motivada por crimes de direito comum ou por atos 
contrários aos propósitos e princípios das Nações Unidas.
11 Idem.
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Declaração Universal dos Direitos Humanos, de modo subsequente 
pelos tratados internacionais em matéria de direitos humanos e ou-
tras normas dotadas de supranacionalidade, além, certamente, do 
direito nacional dos direitos humanos existente dentro dos diversos 
Estados que formam a comunidade internacional.

Apesar do conteúdo mais ou menos restrito atribuído ao direito 
de hospitalidade universal tecido por Kant, ao afirmar que hospita-
lidade significa “o direito de um estrangeiro a não ser tratado com 
hostilidade em virtude da sua vinda ao território de outro”12, hoje a 
noção de hospitalidade universal pode ser perfeitamente ampliada 
para ser compreendida como o dever a todos imposto de respeitar 
o diferente e de reconhecer o outro como ser humano, independen-
temente de suas diferenças culturais13.

Aqui está o cerne da conjugação entre a universalidade dos 
direitos humanos e o relativismo cultural, amplamente debatidos na 
Convenção de Viena de 1993, formulada por ocasião da Conferência 
Mundial sobre Direitos Humanos, conjugação essa que é a única 
capaz de impedir a imposição de um padrão civilizatório a todos os 
povos da Terra, mediante a prática do respeito às diferentes culturas 
sem que para isso se descure da premissa de que, independentemen-
te das diferenças, todos são portadores dos mesmos direitos, aqui 
considerados os direitos inerentes à dignidade da pessoa humana e 
que fazem parte de uma comunidade de valores.

Diz o artigo 5º da Declaração e Programa de Ação de Viena:

5. Todos os direitos humanos são universais, indivisíveis inter-
dependentes e inter-relacionados. A comunidade internacional 
deve tratar os direitos humanos de forma global, justa e equi-
tativa, em pé de igualdade e com a mesma ênfase. Embora 
particularidades nacionais e regionais devam ser levadas em 
consideração, assim como diversos contextos históricos, cul-
turais e religiosos, é dever dos Estados promover e proteger 
todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, sejam 
quais forem seus sistemas políticos, econômicos e culturais.

12 Op. Cit., p. 148.
13 A esse propósito, é elucidativa a releitura feita por Jacques Derrida no que diz 
respeito ao princípio da hospitalidade universal, in De l’hospitalité.
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Dessa proposição pode-se depreender que não há conflito entre 
a universalidade dos direitos humanos, fulcrados no princípio da 
dignidade da pessoa humana, e o relativismo cultural, significando 
com isso que as peculiaridades de cada cultura definem o significado 
de dignidade para cada pessoa individualmente considerada, mas 
com a premissa de que independentemente das diversas variações 
culturais, que possam modificar o teor axiológico das normas, exis-
te um padrão mínimo de dignidade da pessoa humana que deve 
ser respeitado, sem que tal signifique desrespeito à diversidade ou 
homogeinização.

2.2 A Proteção dos Direitos Humanos sem Homogeinização 
Cultural

Em Origens do totalitarismo14, analisando a tragédia do holo-
causto, afirmou Hannah Arendt que o anti-semitismo, o imperialismo 
e o totalitarismo seriam os três pilares de um mundo em que muitas 
rupturas foram cristalizadas e em que a dignidade humana passou a 
precisar de “nova garantia, somente encontrável em novos princípios 
políticos e em uma nova lei na terra, cuja vigência dessa vez alcance 
toda a humanidade”15.

Quando Sérgio Vieira de Mello sugeriu a necessidade de se 
evitar a homogeneidade e abraçar as diferenças, focando em per-
cepções comuns, é possível incluir mais um pilar no nascedouro dos 
conflitos humanos: o nacionalismo ou os micronacionalismos, fonte 
de tantas guerras civis e conflitos internos16.

Na aula inaugural ministrada no Instituto Universitário de 
Altos Estudos Internacionais da Universidade de Genebra, Suíça, 
em novembro de 2000, Vieira de Mello questionava até que ponto 
se deveria descer às particularidades de cada povo para formar um 
Estado-Nação, ou até que ponto seria aconselhável a existência de 
14 ARENDT, Hannah. Origens do totalitarismo. Trad. Roberto Raposo. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1989.
15 Op. Cit., p. 13.
16 VIEIRA DE MELLO, Sergio. A Consciência do Mundo: a ONU diante do 
Irracional da História. In. MARCOVITCH, Jacques (Org.). Sérgio Vieira de Mello 
– pensamento e memória.São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2004.
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uma civilização mundial17. 
Sérgio Vieira de Mello assim questiona o perigo do microna-

cionalismo e seus desafios18:

O primeiro grande desafio que, em grande parte, fomos in-
capazes de assumir, durante os últimos trinta anos, terá sido 
o de satisfazer às aspirações de identidade nacional sem que 
resultasse numa afirmação violenta, numa ruptura do diálogo, 
da confiança mútua e, a longo prazo, numa secessão, num di-
vórcio sangrento chamado guerra civil. Muitos conflitos, assim 
como a expansão do micronacionalismo, poderiam ter sido 
evitados ou, pelo menos, contidos, mitigados e superados, se 
essa preocupação tivesse constituído o centro de uma estra-
tégia internacional de prevenção. Essa constatação continua 
válida para poupar as gerações presentes e futuras dos mes-
mos extremos sofrimentos, absolutamente inúteis, vividos por 
tantos povos em todos os continentes nestas últimas décadas. 

Posteriormente, em 2002, discorrendo sobre a inconveniência 
de criação de uma civilização mundial, Vieira de Mello chamou a 
atenção para os riscos da homogeinização e para a conveniência do 
respeito às diferenças, assim afirmando19:

Devo confessar que sou ainda mais cético quanto a tentar 
uma definição de “civilização mundial”, que para mim tem 
conotações assaz alarmantes de pan-uniformidade. O melhor 
que posso fazer é, primeiramente, sugerir que deveríamos 
evitar a homogeneidade e abraçar a diferença; e, secundaria-
mente, sugerir que focar em percepções comuns de dignidade 
humana pode ser mais proveitoso do que a busca de uma 
civilização mundial.

De fato, o significado da ideia de cosmopolitismo não é de 
forma alguma sinônimo da concepção que visaria o nascimento de 
uma civilização mundial. Cosmopolitismo tem também como pres-
suposto o respeito à diversidade cultural e à aceitação do conjunto 
de direitos de cada ser humano, analisado na sua individualidade, 

17 Idem.
18 Op. Cit., p. 71.
19 Op. Cit., p. 152.
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com reciprocidade pelas diferentes culturas, o que inclui o conceito 
de respeito à dignidade. Daí a sua incompatibilidade com o anti-semi-
tismo, o imperialismo e o totalitarismo. Inclui-se, aqui, pelas mesmas 
razões os nacionalismos exacerbados, ou micronacionalismos, para 
concluir com Hannah Arendt20, que o grande causador dos horrores 
da II Guerra Mundial, em especial da Alemanha nazista, foi justa-
mente uma forma particular e disseminada de nacionalismo, porém 
compreendido de forma mais ampla:

Os nazistas não eram meros nacionalistas. Sua propaganda 
nacionalista era dirigida aos simpatizantes e não aos membros 
convictos do partido. Ao contrário, este jamais se permitiu 
perder de vista o alvo político supranacional. O “nacionalis-
mo” nazista assemelhava-se à propaganda nacionalista da 
União Soviética, que também é usada apenas como repasto 
aos preconceitos das massas. Os nazistas sentiam o genuíno 
desprezo, jamais abolido, pela estreiteza do nacionalismo e 
pelo provincialismo do Estado-nação. 

Ainda na esteira de ampliação do conteúdo do direito de 
hospitalidade universal e da necessária criação de uma ordem cos-
mopolita fundada na universalidade dos direitos humanos, se torna 
importante mencionar o pensamento político de Jürgen Habermas, 
no aspecto em que intentou aprimorar o ideal kantiano de estabelecer 
um marco global para a paz e, consequentemente, para a proteção 
desses direitos, sem que para isso houvesse necessidade de criação 
de uma civilização mundial.

Tal é o enfrentamento de Habermas, em A inclusão do outro, 
oportunidade em que explica o longo processo por que passou o 
Estado-nação enquanto protagonista da ideia de identidade cultural, 
edificando algumas bases para a construção de um mundo civilizado 
sem civilização mundial, com respeito às diferenças e à dignidade 
humana, propondo a sublimação ao direito de cunho eminentemente 
nacional para um corte cosmopolita, o que na ideia de Kant signi-
ficaria a evolução da humanidade da animalidade para o máximo 
de civilidade21. 

20 Op. Cit., p. 23.
21 HABERMAS, Jürgen. A inclusão do outro. Trad. George Sperber e Paulo Astor 
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Eis a proposta de Habermas de criação de um poder mundial 
sem governo mundial, que se associa ao pensamento final kantiano 
no sentido da premência de uma federação de Estados livres.

Habermas afirma que no Estado Moderno a Nação desempe-
nhou um papel catalisador, no sentido de que criou uma “coesão 
solidária” entre pessoas até então estranhas, sendo esse o principal 
mérito do Estado nacional: “com base em um novo modo de legi-
timação, ele tornou possível uma nova forma de integração social 
mais abstrata”22. 

Assim explica Habermas23:

Apenas a consciência nacional que se cristaliza em torno da 
percepção de uma ascendência, língua e história em comum, 
apenas a consciência de se pertencer a um mesmo povo torna 
os súditos cidadãos de uma unidade política partilhada – tor-
na-os, portanto, membros que se podem sentir responsáveis 
uns pelos outros. A nação ou o espírito do povo – a primeira 
forma moderna de identidade coletiva – provê a forma estatal 
juridicamente constituída de um substrato cultural.

Tal processo longo fez com que as pessoas unidas a um determi-
nado Estado-Nação se sentissem também como sendo pertencentes 
a uma determinada cultura. Daí a relação existente entre cidadania 
e unicidade cultural.

No entanto, no curso da história, “permitiu-se que a tensão 
entre o universalismo de uma comunidade jurídica igualitária e o 
particularismo de uma comunidade histórica que partilha de um 
mesmo destino integrasse na conceitualidade do Estado nacional”24, 
o que, para Habermas, gerou um perigo que só pode ser sanado ao 
se adotar um “conceito naturalista de povo”25.

Assim, como solução para contemporizar e harmonizar as di-
ferentes culturas que ao longo do tempo foram se formando dentro 
de cada Estado-Nação, Habermas, a partir do que denomina face de 

Soethe. São Paulo: Loyola, 2002.
22 Op. Cit., p. 128.
23 Op. Cit., p. 129-130.
24 Op. Cit., p. 132.
25 Op. Cit., p. 132.
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Janus da Nação, propõe a reconciliação histórica entre nacionalismo 
e republicanismo, afirmando que a República (o que já propunha 
Kant, nos artigos definitivos para a Paz Perpétua) pode ser o catali-
sador das diferenças culturais dentro desse mesmo Estado-Nação.

Defende então a ideia de patriotismo constitucional e a necessi-
dade de os nacionais de um Estado se unirem em torno de um pacto 
à sua Constituição, e não à sua cultura, cuja heterogeneidade deve e 
merece ser respeitada. Esse é o sentido da ideia de existência de uma 
Nação Constitucional, e não de uma Nação cultural, contrariando 
qualquer tentativa de homogeinização e, assim como Sérgio Vieira 
de Mello, negando a existência de uma civilização mundial.

Em complementação a esses postulados, ainda, em Constelação 
pós-nacional, Habermas afirma que a garantia da preservação da paz 
e dos direitos humanos deve ser feita em três níveis distintos, mas 
interconectados: nacional, internacional e supranacional, destacando 
o papel das Nações Unidas e das Cortes Penais Internacionais e, 
especialmente, retirando do Estado-Nação o papel de único prota-
gonista das relações internacionais, devendo voltar-se a comunidade 
internacional para aquele que deve ser o principal destinatário da 
proteção global: o ser humano26.

Assim, o universalismo dos direitos humanos deve ser bem en-
tendido como sendo estritamente a ideia de que o direito à dignidade 
de todo e qualquer ser humano deve ser preservado, independen-
temente de seu pertencimento a uma determinada cultura, sendo, 
por essa razão, universal, o que, por si só, não significa desrespeito à 
concepção de multiplicidade dessas culturas, como pode fazer crer a 
análise compartimentada de cada um dos discursos correspondentes, 
como se propõe analisar.

26 HABERMAS, Jürgen. Constelación posnacional. Barcelona: Paidós, 2000.
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3 ANÁLISE DOS DISCURSOS: DO UNIVERSALISMO AO 
MULTICULTURALISMO

3.1 A Aparente Contradição – universalistas e relativistas

Após breve ensaio acerca da formação das idéias que compõem 
o tema da universalidade dos direitos humanos e do multiculturalis-
mo, faz-se mister analisar o que representam cada uma delas para, 
posteriormente, analisar-se se ambos, enquanto discursos, são com-
patíveis ou incompatíveis entre si.

Por ocasião da elaboração da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos de 1948, documento base do Direito Internacional Huma-
nitário e ponto de partida de diversos instrumentos normativos que 
desde então passaram a reger a matéria, muito se debateu sobre a 
ideia de universalidade dos direitos humanos e do porquê de sua 
existência assim considerada.

Pode-se pontuar nesse contexto histórico específico o surgi-
mento do discurso no sentido de que os direitos humanos são uni-
versais, mas com a necessidade de o termo “universalismo” ser bem 
compreendido. Isso porque independentemente do pertencimento 
de uma determinada pessoa a um determinado Estado-nação, seus 
direitos, especialmente aqueles relacionados ao exercício de sua 
dignidade, devem ser preservados por força de sua própria condição 
humana, sem que tal apresente qualquer espécie de relação com um 
determinado status de cidadania ou da condição de nacional.

Em outras palavras, o universalismo dos direitos humanos diz 
respeito ao fato de que os direitos elencados nos diversos instrumen-
tos protetivos,  pertencem a todo ser humano, encontrando-se ele sob 
as mais diversas situações e independentemente de sua adequação 
a esta ou aquela cultura.

A necessidade de se alcançar e de se reconhecer a existência 
de um padrão de direitos mínimos e ao mesmo tempo válidos para 
toda a humanidade passa a ser latente especialmente após as duas 
guerras mundiais, período em que o cometimento das mais diversas 
atrocidades acabou por impulsionar uma construção que remonta 
ao direito internacional humanitário, surgido justamente com vistas a 
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reduzir os danos decorrentes desses conflitos e que tem como primei-
ros e principais instrumentos normativos a constituição da Liga das 
Nações pelo Tratado de Versalhes em 1919 e as quatro Convenções 
de Genebra e protocolos adicionais, em especial a terceira, sobre 
proteção dos prisioneiros de guerra, firmada em 1929, e a quarta, 
assinada em 1949.

Posteriormente, desenvolveu-se o Direito Internacional dos 
Direitos Humanos, em especial a partir da II Guerra Mundial, tendo 
como marcos principais a criação da Organização das Nações Unidas 
em 1945 e a Declaração Universal dos Direitos do Homem em 1948, 
que auxiliaram a cunhar os conceitos de universalidade e indivisibi-
lidade dos direitos humanos, fulcrados em valores universais e mais 
detidamente desenvolvidos com os diversos tratados internacionais 
que se seguiram.

A partir de toda essa construção elaborada ao longo do século 
XX, diversos conceitos que eram até então sacramentados foram 
rediscutidos, ganhando novos contornos, destacando-se o reconhe-
cimento do indivíduo como sujeito de direito internacional.

Por outro lado, tornou-se evidente também a necessidade 
de que, em virtude das graves violações havidas contra os direitos 
humanos, fosse consolidado um ordenamento protetivo válido sem 
limitação geográfica, por essa razão entendido como um aparato 
normativo e principiológico dotado de legitimidade global, não 
condicionado a espaços territoriais demarcados e inclusive oponível 
aos Estados.

Assim se deu então a cristalização do direito internacional dos 
direitos humanos, que passaram a ser dotados da característica da 
universalidade, o que não significou naquele contexto e de fato não 
significa atualmente, no entanto, desrespeito às diferenças culturais 
existentes dentro de cada Estado-nação, no sentido de que o atributo 
da universalidade não autoriza a indesejada uniformidade cultural.

De fato, a Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 
1948, assim como os demais aparatos normativos subseqüentes, 
possuem denominadores comuns que tocam a toda e qualquer pes-
soa, independentemente do contexto cultural em que se encontrem, 
os quais decorrem do conceito de dignidade humana e que não 
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admitem nenhuma espécie de relativização. 
São padrões mínimos de um núcleo de direitos dos quais advém 

a possibilidade de cada ser humano individualmente considerado 
exigir respeito às garantias asseguradas, e isso frente à ordem mundial 
considerada de forma ampla. Trata-se, ainda, do reconhecimento 
de que a humanidade possui alguns valores que são de fato globais, 
podendo-se, aqui, citar o exemplo dos crimes internacionais, no 
sentido de que, como afirma Mireille Delmas-Marty, eles exprimem 
“o reconhecimento de valores comuns, universais, ou pelo menos 
universalizáveis”27, sob um ponto de vista jurídico, ético e filosófico. 

Porém, esse universalismo não significa que não haja relativiza-
ção axiológica no que pertine ao conteúdo de cada um desses direi-
tos, relativização essa que possui um vetor cultural e que tem como 
norte os valores de cada comunidade individualmente considerada. 

Trata-se da inserção da corrente relativista no discurso do uni-
versalismo, conforme explica Flávia Piovesan28:

A concepção universal dos direitos humanos demarcada pela 
Declaração sofreu e sofre, entretanto, fortes resistências dos 
adeptos do movimento do relativismo cultural. O debate entre 
os universalistas e os relativistas culturais retoma o velho dile-
ma sobre o alcance das normas de direitos humanos: podem 
elas ter um sentido universal ou são culturalmente relativas? 
Essa disputa alcança novo vigor em face do movimento 
internacional dos direitos humanos, na medida em que tal 
movimento flexibiliza as noções de soberania nacional e ju-
risdição doméstica, ao consagrar um parâmetro internacional 
mínimo, relativo à proteção dos direitos humanos, aos quais 
o Estado deve se conformar. 

Flávia Piovesan prossegue explicando que, no entanto, consi-
derando que a noção de direitos fundamentais varia de acordo com 
as diferentes culturas e os diferentes povos, para os relativistas não 
haveria como formar-se uma moral universal. 

Tal concepção é rechaçada pela denominada corrente universa-

27 In Crimes Internacionais e Jurisdições Internacionais. Trad. Silvio Antunha. 
Barueri: Manole, 2004, p.63. 
28 PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional. 
São Paulo: Saraiva, 2013, p. 221.
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lista, à medida em que entendem que o relativismo pode ser utilizado 
como subterfúgio às graves violações de direitos humanos, sob o 
argumento de que determinadas práticas são aceitas em virtude da 
tradição cultural de um povo. 

Assim, ainda que aparentemente difícil a tarefa, imperioso que 
sejam conjugadas e conciliadas ambas as acepções, conforme afirma 
Antônio Augusto Cançado Trindade29, no sentido de se compreender 
que “a universalidade é enriquecida pela diversidade cultural, a qual 
jamais pode ser invocada para justificar a denegação ou violação dos 
direitos humanos”.

Como demonstra Flávia Piovesan30, sob essa acepção, o debate 
restou bastante elucidado especialmente por força do que dispôs o 
§5º da Declaração de Viena, de 25 de junho de 1993, que assim 
dispôs31:

Todos os direitos humanos são universais, indivisíveis, interde-
pendentes e inter-relacionados. A comunidade internacional 
deve tratar os direitos humanos globalmente, de maneira 
justa e equânime, com os mesmos parâmetros e com a mes-
ma ênfase. As particularidades nacionais e regionais e bases 
históricas, culturais e religiosas devem ser consideradas, mas 
é obrigação dos Estados, independentemente de seu sistema 
político, econômico e cultural, promover e proteger todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais. 

 Essa interpretação já vem sendo dada pela Corte Européia 
de Direitos Humanos, que reconhece uma margem nacional ou 
cultural de apreciação dos direitos humanos, sem contudo lhe re-
tirar a característica da universalidade, como bem explica Mireille 
Delmas-Marty32:

S’agissant du droit positif des droits de l’homme, l’universel 
ne s’oppose pas au relatif.
Ainsi la CEDH admet la diversité des droits nationaux chaque 

29 CANÇADO TRINDADE, Antônio Augusto. A proteção internacional dos direitos 
humanos no limiar do novo século e as perspectivas brasileiras, p. 173.
30 Op. Cit., p. 225.
31 Vienna Declaration, UNdoc A/CONF, 157/22, 6 july 1993, Sec. I, § 5º. 
32 In Le relatif ET l’universel, p. 65.



52

RPGE, Porto Alegre, v. 35 n. 74, p. 33-62, 2014

fois qu’elle reconnaît une “marge d’appréciation”, réservant 
une sorte de droit à la différence pour chaque État, donc un 
certain relativisme. Elle y parvient avec plus ou moins de 
bonheur, mais, si l’on prolongue la métaphore, cela revient à 
admettre que le même tableau est construit selon des lignes de 
perspective multiples correspondant à plusieurs observateurs 
placés en des lieus différents du tableau33.

Assim, o respeito às diferenças culturais entre os povos insere-se 
como um elemento a mais no conceito de direitos humanos, que 
nem por isso deixa de ser universal, mas que ganha o atributo da 
não-homogeinização cultural e, ao mesmo tempo, da obrigação de 
ser interpretado com a preservação e o respeito à diversidade, sem 
que tal seja incompatível com todas aquelas acepções que dizem 
respeito ao caráter de universalismo dos direitos humanos.

É nesse sentido que o multiculturalismo, enquanto discurso, 
inclui-se no discurso do universalismo como adminículo novo, sem 
que com ele seja incompatível, podendo ser entendido como um 
discurso dentro de outro discurso, o que se pode designar, enfim, 
como discurso do mau sujeito.

3.2 O Multiculturalismo como Discurso do Mau Sujeito

A fim de que alcance a necessária validade e legitimidade, o 
universalismo das normas que regem o conjunto dos direitos huma-
nos deve ser interpretado em consonância com os diferentes valores 
ínsitos a cada cultura e, mais ainda, às diversas culturas existentes 
nos mais diversificados espaços territoriais. Trata-se do universalismo 
sem homogeinização cultural já falado.

Daí a necessidade de introduzir-se um elemento novo ao 
33 Em se tratando do direito positivo dos direitos humanos, o universal não se opõe 
ao relativo. Assim a CEDH admite a diversidade dos direitos nacionais cada vez que 
ela reconhece uma “margem nacional de apreciação”, reservando uma espécie de 
direito à diferença para cada Estado, portanto um certo relativismo. Esse relativismo 
é alcançado com maior ou menor êxito, ao se prolongar as comparações, o que 
significa admitir que um mesmo quadro é construído segundo linhas de múltiplas 
perspectivas, às quais correspondem aos múltiplos observadores colocados em 
diferentes locais desse quadro. (Tradução livre pela autora). 
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discurso da universalidade dos direitos humanos que é justamente 
o multiculturalismo, devendo, antes disso, ser bem entendido o 
conceito de discurso como sendo algo que ocupa um lugar entre o 
pensamento e a palavra, entre o falar e o pensar, ou um pensamento 
revestido por signos e tornado visível pelas palavras – tomando por 
empréstimo o conceito de discurso trazido por Michel Foucault34, ou 
então como sendo a ideologia manifestada por meio de palavras, 
para usar a acepção de Michel Pêcheux35.

Para se qualificar o multiculturalismo como o discurso do mau 
sujeito, incluído dentro do discurso da universalidade dos direitos 
humanos, toma-se por empréstimo as lições de Freda Indursky36, que 
propõe analisar a questão da formação discursiva como uma “suces-
são de acontecimentos dispersos”, sob a ótica de Michel Foucault na 
obra Arqueologia do saber, com o intuito de tecer questionamentos 
em torno da formação discursiva, contrastando seu entendimento 
com as formulações de Michel Pêcheux, naquilo em que ambas as 
formulações divergem, em especial no que diz respeito à questão da 
inserção da ideologia no discurso.

Para Foulcault, um discurso se forma com certa ordem e me-
diante algumas regras mais ou menos regulares, as quais determi-
nam uma espécie de homogeneidade à formação discursiva. Essa 
regularidade significa a existência de uma verdadeira harmonia no 
aparecimento e na dispersão dos discursos, não sendo, porém, a 
ideologia um princípio organizador do processo de surgimento e 
permanência dos discursos37.

Afirma Indursky que, ao contrário de Foucault, Pêcheux en-
tende existir uma relação entre discurso e ideologia, para quem a 
formação discursiva possui enunciados que se relacionam com a 
34 In A Ordem do Discurso – aula inaugural no Collège de France, pronunciada 
em 2 de dezembro de 1970.
35 PÊCHEUX, Michel. O discurso: estrutura ou acontecimento. Tradução Eni 
Pulcinelli Orlandi. Campinas: Pontes, 1997.
36 INDURSKY, Freda. Da interpretação à falha no ritual: a trajetória teórica da 
noção de formação discursiva. In: BARONAS, Roberto Leiser. Análise do Discurso: 
apontamentos para uma história da noção-conceito de formação discursiva. São 
Carlos: Pedro e João Editores, 2011.
37 Op. Cit.
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ideologia em vigor, a qual tem como função determinar o que pode 
e o que deve ser dito e na qual se insere a ideia de sujeito, pois “é o 
indivíduo que, interpelado pela ideologia, se constitui como sujeito, 
identificando-se com os dizeres da formação discursiva que repre-
senta, na linguagem, um recorte da formação ideológica”38.

Com base nessa afirmação, Pêcheux cunhou o conceito de 
“tomada de posição”, a qual pode ocorrer de três formas diferentes: 
(1) superposição entre o sujeito do discurso e a forma-sujeito, ou 
discurso do “bom sujeito”, em que o sujeito do discurso identifica-se 
com a ideologia do discurso; (2) discurso do “mau sujeito”, em que 
o sujeito do discurso se contrapõe aos saberes internos da formação 
discursiva, gerando uma contra-identificação, pois o sujeito passa a 
questionar os saberes que pertencem àquela formação discursiva 
em que ele próprio se encontra inserido, gerando uma formação 
discursiva heterogênea, ou alteridade, por meio do que denomina 
“discurso-outro”; e (3) rompimento do sujeito do discurso com a 
formação discursiva, por meio de uma desidentificação, que desloca 
o sujeito de uma formação discursiva para outra.

Interessa aqui analisar a classificação trazida por Pêcheux no 
que diz respeito à segunda modalidade de tomada de posição, pois 
nessa hipótese ocorre o que chama de relativização da forma-su-
jeito e da própria formação discursiva, pois nela restam inseridas 
divergências, exatamente como ocorre na introdução do elemento 
“multiculturalismo” no seio do discurso relativo à universalidade dos 
direitos humanos.

Para Freda Indursky, essa inclusão de novos elementos na 
formação discursiva que a torna heterogênea, e que se denomina 
contra-identificação, é o que transforma a igualdade dos sentidos 
e unidade do sujeito em diferença dos sentidos e fragmentação da 
forma-sujeito, concluindo que se a formação discursiva apresenta-se 
da maneira assim descrita, também a forma-sujeito é heterogênea, 
pelo fato de o próprio sujeito do discurso ser portador de diferentes 
posições ideológicas.

Nessa esteira, tece reflexões sobre a forma-sujeito, demonstran-

38 Op. Cit., p. 82.
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do a existência de algumas quebras no ritual do discurso, o que, para 
Indursky, ocorre no encontro do sujeito do discurso com a linguagem 
e a história, entendendo que as falhas no ritual do discurso se dão 
precisamente com a entrada de novos saberes na formação discursiva 
(em virtude das fronteiras tênues e porosas da formação discursiva), 
com a fragmentação da forma-sujeito, ou com o advento do que 
denomina “acontecimento enunciativo”, que advém da introdução 
de novos saberes na formação discursiva, os quais provocam sua di-
visão por gerarem uma certa ambiguidade ideológica no seu interior.

Aqui mais uma vez se pode inserir perfeitamente o elemento 
multiculturalismo como sendo uma formação discursiva que propi-
ciou uma certa quebra no ritual discursivo formado especialmente 
no contexto histórico do fim da II Guerra Mundial atinente à carac-
terística da universalidade dos direitos humanos, podendo-se incluir 
esse discurso do multiculturalismo como verdadeiro acontecimento 
enunciativo que veio a propiciar de fato um elemento novo e he-
terogêneo no interior do discurso, sem que contudo pudesse ser 
identificado como sendo um rompimento do sujeito do discurso com 
a própria formação discursiva, não havendo nessa nova acepção, 
portanto, deslocamento de um discurso para outro diametralmente 
oposto ou diverso.

Isso porque a introdução do discurso do multiculturalismo no 
âmago do discurso da universalidade dos direitos humanos não 
acarreta a necessária desidentificação capaz de deslocar o sujeito 
de uma formação discursiva para outra, pelo simples fato de que 
ambos os discursos não são incompatíveis entre si, assim como não 
são incompatíveis entre si os discursos do multiculturalismo e do 
cosmopolitismo39.

Trata-se em realidade de uma espécie de “falha” no ritual do 

39 A esse propósito, interessante a reflexão feita por Miguel Carbonell, no prefácio 
da obra Cosmopolitismo, Estado-nación y nacionalismo de las minorias, de Will 
Kymlicka e Christine Straehle, ao questionar: ¿Se pueden defender simultáneamente 
el multiculturalismo y el cosmopolitismo?, ¿son contradictorios los movimientos 
que defienden las diferencias, que consideran positivo el estabelecimiento de un 
estatus jurídico diferenciado por razones étnicas o culturales, y aquellos otros que 
persiguen la superación de las fronteras y que proponen dejar atrás nociones como 
las de ciudadanía y soberanía?
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discurso, de importância significativa, que permite o seu próprio 
questionamento, capaz de gerar uma nova formação discursiva, sem 
contudo gerar quebras relativas aos seus elementos de identificação, 
ou, em outras palavras, sem que a inserção do elemento novo acarre-
te a desidentificação que teria condão de gerar um novo discurso, mas 
apenas trazendo maior alteridade para a forma inicial do discurso. 

Freda Indursky afirma não ser possível analisar uma formação 
discursiva como sendo algo fechado e homogêneo, o que para ela 
não é sequer desejável, já que a ideologia não pode consistir na 
existência de um discurso para cada um, mas sim como um elemento 
capaz de dividir e fragmentar as próprias formações discursivas, no 
sentido de que essas falhas no ritual do discurso são o que permite 
transformá-lo, possibilitando que o sujeito do discurso se aproprie 
de outros saberes e os introduza no interior de uma formação dis-
cursiva, fazendo com que esta não seja tratada como o que a autora 
denomina “maquinaria discursiva fechada”, permitindo que a alte-
ridade e a contradição nela se introduzam, como condição de sua 
não-homogeneidade. 

É justamente isso o que ocorre quando a questão do multi-
culturalismo e da corrente relativista se introduzem no discurso da 
universalidade dos direitos humanos: o discurso torna-se novamente 
aberto, com uma contradição mais aparente do que real, capaz de 
torná-lo, além de heterogêneo, mais consistente. 

É por essa razão que o multiculturalismo é tratado aqui como 
o “discurso do mau sujeito”, à medida em que introduz no discurso 
um elemento novo, sem contudo descaracterizar o discurso originário. 

Em outras palavras: resta mantida a característica da univer-
salidade dos direitos humanos mesmo diante da necessidade de 
não homogeinização cultural que se dá pela via da preservação das 
variações axiológicas de cada grupo social, servindo a cultura como 
fonte de interpretação do real significado do conceito de dignidade 
humana e, em última análise, do bem jurídico tutelado pelas normas 
que formam o arcabouço protetivo dos direitos humanos que, por se 
estenderem a todo e qualquer ser humano, por sua simples condição 
de ser humano, são, por si sós, universais. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

É possível concluir que a humanidade ainda não encontrou 
o grau máximo de civilidade, já que não raro a história se depara, 
para usar as palavras de Antoine Garapon40, com a existência de 
violências inéditas.

O certo é que a construção de marcos globais de justiça e a 
construção de garantias universais necessitam ser forjados para a 
solução de problemas também globais, em especial o respeito aos 
direitos humanos, que não pressupõem o pertencimento à condição 
de nacionais e, sendo assim, a proteção única e exclusiva do Estado 
não garante a sua observância, mormente quando se sabe que inú-
meras vezes, na história mundial, foi esse mesmo Estado o primeiro 
violador dos direitos humanos.

A necessidade de se abandonar o paradigma Westfaliano no 
que diz respeito à imperiosa construção da paz e à proteção dos 
direitos humanos, no intuito de alicerçar um mundo civilizado e 
fortalecer o império da lei, não deve ser, no entanto, culturalmente 
homogeinizante, não se exigindo no caminho da Paz Perpétua¸ em 
sua melhor acepção, o surgimento de uma civilização mundial, mas 
sim a construção de uma verdadeira sociedade mundial multicultural, 
cujos membros sejam capazes de respeitar a diferença e a diversidade, 
e com elas conviver de forma pacífica.

Esse é o conteúdo universal dos direitos humanos e foi assim, 
nesse contexto, que se inseriu o discurso da universalidade no arca-
bouço ideológico e também normativo das normas protetivas que 
formam o denominado direito internacional dos direitos humanos.

O total respeito aos ideiais de dignidade humana insculpidos 
nessas normas levariam a humanidade ao que se poderia denominar 
“civilidade máxima” o que, de outro lado, não significa que para isso 
deva a humanidade chegar a um estágio entendido como sendo o 
de uma “civilização mundial”.

Civilidade máxima não se confunde com civilização mundial. 
Civilidade máxima significa a maximização em níveis ideais do 

40 GARAPON, Antoine. Crimes que não se podem punir nem perdoar. Trad. Pedro 
Henriques. Lisboa: Instituto Piaget, 2002.
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grau de respeito aos direitos humanos decorrentes da concepção de 
dignidade que possui cada ser humano. Civilização mundial seria 
a existência de uma sociedade sem diferenças culturais. Para se al-
cançar a máxima civilidade não é preciso que exista uma civilização 
mundial, mas, muito antes, pelo contrário, já que o respeito pelos 
direitos humanos passa pela tolerância que deve ser observada em 
relação às diferentes sociedades, em relação às diferentes culturas.

Se os direitos humanos são universais, no sentido de que 
possuem como titulares todas as pessoas, independentemente de 
sua condição de nacional de um país, de raça, sexo ou orientação 
sexual, religião e condição social ou financeira, também o respeito 
aos direitos humanos deve ser compreendido como o respeito às 
diferenças culturais existentes entre os povos.

O discurso da universalidade dos direitos humanos surgiu com 
o elemento da universalidade, mas a ideia de que essa universalida-
de não pode ser entendida como instrumento de homogeinização 
cultural introduziu no discurso uma nova acepção, como que criando 
nele uma contra-identificação e, ao mesmo tempo, o enriquecendo.

Dentro dos saberes internos da primeira formação discursiva 
encontrava-se ínsita a ideia, portanto, de que os direitos humanos 
são universais. Nessa formação inicial, porém, ao introduzir-se esse 
novo elemento, o multiculturalismo, de certa forma contraposto ao 
primeiro à medida em que o questiona, já que se relaciona com a 
ideia de necessidade de preservação e observância das diferenças 
dentro do universal, criou-se uma formação discursiva heterogênea, 
agora dotada da característica da alteridade.

É nesse sentido, pois, a conclusão de que o multiculturalismo 
caracteriza-se como sendo um discurso do “mau sujeito”, dentro do 
discurso maior da universalidade dos direitos humanos, sem que 
com isso ambos sejam incompatíveis, sendo, pois, eles complemen-
tares entre si, na esteira de que a máxima observância dos direitos 
humanos não deva acarretar a criação de uma civilização mundial, 
culturalmente homogênea, mas que, isto sim, deva propiciar o má-
ximo respeito e a máxima tolerância com relação às diferenças. 
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